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Vereador ANTONIO C LOS 
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'RCUTTO DE LEI H 	01 -0471/91 -O 

Dispe sobre a remoç'ão dos presídios na 
área urbana do Município, e dá outras pro-
midncias. 

A CAMARA MUHICIPAL DE SAO PAULO decretar. 

Art. lfl - Fica proibida a instalaç'ão e a construcaio 
de presídios.na área urbana do Município. 

fixado o prazo mínimo de 3 (trs) anos 
para a remoç"ã(::i dos atualmente existentes, podendo ser o limite am-
pliado ao máximo de 5 (cinco) anos. 

Art. 32 - O Executimo mediante conunio com o Go-
merno Estado, atraus de lei, poderá permutar áreas municipais pa -
ra instalar equipamentos sociais ou eduk..ionais nos locais onde ha-
uiam os presídios. 

Art. 4R - Esta lei entrará ,!ifi uigor na data de sua 
Publicaço, remogadas as disposiç'6es em c mtrário. 

Sala das 	 Je 1991. 
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I Folha n o  _o  ---  de proc 
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A população paulistana encontra-se em constante es-
tado de alerta e tensão em relação crescente criminalidade em 
nosso Município e com a falta de magas nos presídios, que levam a 
lotar as celas dos distritos policiais, as quais não poderiam ser-
vir para essa finalidade, e de onde ocorrem frequentes tentativas 
de fugas, gerando maiores perigos aos que moram prximos destes 

O noticiário e pesquisas demonstram que na popula-
ção carcerária não ocorre divisão da periculosidade dos detentos, 
destruindo muitas vezes os casos r.:::cuperám...:...is„ não atingindo sua 
finalidade. Outras vezes leva a indignação quanto ao custo que a 
ociosidade dos prisioneiros sobrecarregam nossos impostos e nossos 
bolsos, sem contar as est6rias do que acontece naquele ambiente 
promíscuo, onde a AIDS atinge índiues elevados. 

Mão é com a finalidade de que sejam instituídas so-
mente colUias agrícolas penais que 5e faz a determinação da remo- 

da área urbana, mas em nome da segurança da população e o pra-
zo fixado para a remoção dos presídios foi previsto em função do 
planejamento e realização das obras. 

Mo interesse local é que se fundamenta esse projeto 
de e que autoriza ser firmado convnio com a esfera de poder 
competente, através de documento 1gal„ para a permuta de terras 
municipais pelas áreas dos atuais presídios, para que estas tenham 
destinação social ou 1 .-.:!duc.bmia=1, instalando os equipamentos neues-
sár:a):s, para o que espero, em benfício de todos, contar com o 
apoio dos senhores Vereadores, sem exce0;o. 
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Papel para Informação. rubricado como folha rig 

do processo n 2 ....2.3.6.6 	 de 19 .91 	 Aj.. 	(a) 

lar—c-Icon* 

A Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o assunto nada consta. 

2/9/ 

Recebido na Comissão de 
Constituição e Justiça 
Em It cAVI  A 	àS 1 1 	he. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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PARECER Na 2  E' E; DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 471/91 

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-

dor Antgnio Carlos Caruso, objetiva proibir a instalação e 

construção de presídios na área urbana do Município, bem 

como fixa prazo para a remoção dos existentes. 

A matéria não pode ser legislada por esta 

Casa, por enquadrar-se no rol das competências estaduais, 

conforme dispõe o art. 19, inciso VIII, da Constituição do 

Estado de Sào Paulo. 

Pela ilegalidade. 

Q 4, 1 9  

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,  • 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Sio Paulo,  16 de  y  outubro de  jia  91  

MEMORANDO/ATM n9 604 /91 

Ao Exmo. Sr. 
Vereador 	ANTONIO CARDOS CARUSO 

Po% n■ 

a! 	 

O hiceloatrila 

-6 4.4 le .2.d 
"4"."' 

Lidei-  da Bancada do PMDB 

O Projeto de L e i , n9 471/ 91, de sua autoria que 
clispOie sobre a remoção dos presídios na ãrea urbana do Municipio, e clã outras 
providencias.) 	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ser ã tido como REJEITADO, em virtude de Parecer da Douta Comissão de Constitui 
çao e Justiça pela ILEGALIDADE, cabendo, entretanto, RECURSO :1.0 PLENÁRIO, NO  
PRAZO DE 30 (trinta) dias, apOs a presente notificasao feita pela Assessoria 
Tecnica da Mesa (ATM), nos termos do artigo 79, do Regimento Interno (Resolu-
çio n9 02/91). 	

ff 

Atenciosamente, 
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CÕD. 0559 
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DEPARTAMENTO 
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SEÇÃO IEL,MCP, DE ARQUIVO 
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meici de rpoçoSo 

do processo ne 

Conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno, o presen- 

te projeto foi considerado rejeitado pela ausencia de recurso 

co autor, devendo o mesmo ser arquivado. 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 

Ao DT-94 -Sra. Chefe: 

De ordem do Sr. Presidente, arquivar o presente processo. 

I  /  1 Li 	(  

LUIZ AR 	 CARVALHO 

Assessor Chefe - ATM 
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